
PARECER JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0046/2019, DE 28 DE JUNHO DE 2019, DE AUTORIA DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE FIXA O SUBSÍDIO DOS VEREADORES E DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU PARA A 18ª LEGISLATURA – 2021/2024. 





Cuida a espécie de Projeto de Lei de autoria privativa da Mesa Diretora da Câmara Municipal, que fixa o subsídio dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de Botucatu para a 18ª Legislatura – 2021/2024, nos valores de R$ 5.813,97 (cinco mil, oitocentos e treze reais e noventa e sete centavos) mensais e R$ 7.399,60 (sete mil, trezentos e noventa e nove centavos) mensais, respectivamente.

Acompanha o projeto de lei a justificativa muito bem fundamentada pela Mesa Diretora, com o seguinte conteúdo:

JUSTIFICATIVA

Compete aos membros da Mesa Diretora da Câmara a iniciativa de fixar, por lei, os subsídios dos agentes políticos, devendo propor a matéria de uma legislatura para a outra. 

Tem o presente Projeto de Lei a finalidade de fixar os subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de Botucatu para a 18ª Legislatura (2021/2024), respectivamente em R$ 5.813,97 e R$ 7.399,60 mensais. 

 Os atuais subsídios dos Vereadores foram fixados em 2015 para vigorar pelo período de 2017 a 2020. Portanto, para estabelecer os valores propostos no presente projeto consideramos o que vem sendo atualmente pago, com a aplicação de 5%, percentual este que está abaixo do índice da inflação de 2019 que foi de 5,07%.

Referidos valores, após fixados, serão percebidos pelos vereadores a partir de 1º de janeiro de 2021, não podendo sofrer qualquer tipo de revisão ou reajuste no decorrer do mandato.

Cumpre salientar que os valores ora propostos estão bem abaixo daqueles fixados em outros municípios do mesmo porte de Botucatu, onde inclusive vereadores possuem assessores diretos e gabinetes. A Câmara de Botucatu é bem enxuta e trabalha com orçamento anual correspondente a um terço do valor permitido pela Constituição Federal.

Além disso, é de conhecimento público que conforme plataforma denominada “Mapa das Câmaras”, lançada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, o Legislativo Botucatuense foi considerado o oitavo mais econômico dentre os 644 municípios paulistas.

Diante de todo o exposto, contamos com a aprovação unânime da presente propositura.

Plenário Ver/ “Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 28 de junho de 2019.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:

	Ver. EDNEI LÁZARO DA COSTA CARREIRA

 Presidente
	   Ver. ANTONIO CARLOS VAZ DE ALMEIDA

Vice - Presidente


	
	

	Ver. JAMILA CURY DORINI
1ª Secretária
	    Ver. ALESSANDRA LUCCHESI DE OLIVEIRA

2ª Secretária


Conforme se extrai em resumo da justificativa, compete aos membros da Mesa Diretora da Câmara a iniciativa de fixar, por lei, os subsídios dos agentes políticos (Vereadores e Presidente da Câmara Municipal), devendo propor a matéria de uma legislatura para a outra, tendo os atuais subsídios dos agentes políticos sido fixados em 2015 para vigorar pelo período de 2017 a 2020, estabelecendo agora (ano de 2019) os valores propostos no presente projeto para a legislatura 2021 à 2024, considerando o que vem sendo atualmente pago, com a aplicação de 5%, percentual este que está abaixo do índice da inflação de 2019 que foi de 5,07%, valores estes que somente serão percebidos pelos agentes políticos a partir de 1º de janeiro de 2021.

O Projeto de Lei visa cumprir disposto nos artigos 29, inciso VI e 37, X, da Constituição Federal que estabelecem, respectivamente:

Art. 29 ... VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)
...
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)
Art. 30 ... X - A remuneração dos servidores públicos e os subsídios de que trata o § 4º do artigo 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices”.
Trata-se de Projeto de Lei de competência privativa da Câmara Municipal, encontrando respaldo também nos exatos termos do disposto nos artigos 15, inciso VII e 26, caput e parágrafo primeiro, da Lei Orgânica do Município, e do artigo 12, IV, letra “b” do Regimento Interno desta Casa de Leis.
Art. 15 Compete à Câmara Municipal, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

...
VII - fixar, de uma para outra Legislatura, os subsídios dos Vereadores, do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, com observância ao art. 26, e às normas constitucionais aplicáveis;
Art. 26 O subsídio dos Vereadores será fixado por lei de iniciativa da Câmara Municipal, em cada Legislatura, até a última Sessão Ordinária do ano que anteceder a realização das eleições municipais, para a subsequente, na razão de, no máximo, 50% (cinquenta por cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, observado o que dispõem os artigos 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III e 153, § 2º, I, da Constituição Federal.

§ 1º O subsídio do Vereador investido no cargo de Presidente da Câmara Municipal, será fixado na mesma lei a que se refere o caput do presente artigo.
§ 2º REVOGADO. (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 46/2008)

§ 3º O Vereador licenciado por motivo de saúde ou a missão do Município, fará jus à remuneração integral, observado o disposto no § 4º do art. 24.

§ 4º O Vereador que até 30 (trinta) dias antes do término do seu mandato não apresentar ao Presidente da Câmara Municipal, declaração de bens atualizada, não perceberá seu subsídio.

§ 5º O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento) da receita do Município.
Art. 12 Compete à Mesa, dentre outras atribuições estabelecidas em Lei, neste Regimento ou por Resolução da Câmara, ou delas implicitamente decorrentes:

...

IV - Propor Projeto de Lei que disponha sobre:
a) autorização para abertura de créditos adicionais, quando o recurso a ser utilizado for proveniente de anulação de dotação da Câmara;

b) remuneração dos servidores da Câmara e os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de Botucatu, observadas as disposições da Constituição Federal;

Portanto, restaram preenchidos todos os requisitos legais insculpidos na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município.

Cumpre informar além do tema proposto no presente projeto de lei que é a fixação de subsídios para a próxima legislatura, observando o que se pode aferir da atual jurisprudência, aos agentes políticos, assim como aos servidores públicos, é assegurado o reajustamento anual, conforme estabelece o § 4º do art. 39 em conjunto com o inciso X do art. 37, ambos da Constituição Federal, bem como pelo fixado no art. 115, XI, da Constituição do Estado de São Paulo.

Vê-se pois que, pela interpretação sistemática da Constituição Federal, a regra do art. 37, X (que alude à revisão anual da remuneração dos servidores públicos de modo geral) incide na remuneração dos agentes políticos, por força do que está expresso no § 4º do art. 39.

No entanto, conforme interpretação mais recente da jurisprudência, essa revisão geral anual apenas é cabível ao Prefeito, Vice Prefeito e Secretários Municipais, consoante se afere da posição do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, com julgamento recente em 20/03/2019, conforme se afere da seguinte ementa:

Ação Direta de Inconstitucionalidade número 2174256-58.2018.8.26.0000    

Ementa: VOTO DO RELATOR EMENTA – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal n. 5.616, de 08 de março de 2018, do Município de Valinhos (que fixa subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Presidente do Departamento de Água e Esgoto e Presidente da Valinhos Previdência) – Alegação de afronta a julgamento de anterior Ação Direta de Inconstitucionalidade, por este C. Órgão Especial, que declarou inconstitucional o direito à revisão geral anual dos subsídios dos agentes políticos municipais de Valinhos, tendo em vista a vinculação aos reajustes dos servidores – Lei impugnada, posterior ao julgamento da sobredita ADI, que fixou os subsídios dos agentes políticos, mantendo os mesmos valores que recebiam no ano de 2017 (data de julgamento da anterior ação) – Ausência, no entanto, da inconstitucionalidade apontada – Ação anterior que declarou a inconstitucionalidade do reajuste, em vista da questão da vinculação – Lei impugnada, objeto da presente ação, que fixou o subsídio, sem qualquer vinculação aos reajustes dos servidores – Inexistência de afronta ao julgado anterior - Apenas aos agentes políticos do Legislativo Municipal é vedada qualquer tipo de majoração salarial dentro da mesma legilslatura – Art. 3º da Leinº 747, de 24 de maio de 2014 (que fixa subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito) – Possibilidade de revisão anual dos subsídios de Prefeito e Vice-Prefeito – Ausência de vedação específica nos arts. 37, X, 39, § 4º da CF e 115, XI, da Constituição Estadual – Exceção feita aos integrantes do Poder Legislativo (no caso, vereadores), aos quais deve ser observada a denominada 'regra da legislatura' – Precedentes - Ação improcedente.
 

Desse modo, admite-se a revisão geral anual das remunerações ao Prefeito, Vice-Prefeito e aos Secretários Municipais, que detêm mandato eletivo no Poder Executivo.
Diferentemente desse novo entendimento dos Tribunais, é a posição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme se pode aferir do seu Manual Prático de Remuneração de Agentes Políticos Municipais:

“3.1.1. – Revisão Geral Anual – RGA”.

O Princípio da imutabilidade dos subsídios não quer dizer que esses devam permanecer, durante todo o tempo, nominalmente inalterados; a própria Constituição assegura revisão anual geral sempre na mesma data e sem distinção de índices.”

Assim, por mais que esse seja o posicionamento, inclusive atual do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nunca havendo sequer algum apontamento na aplicação de revisões ocorridas anteriormente, há posicionamento contrário, entendendo pela impossibilidade da aplicação da revisão geral anual aos membros do Poder Legislativo, conforme vem sendo retratado.

Essa jurisprudência contrária se baseia na análise do texto constitucional, observando que há determinação expressa da aplicação da regra da reserva da legislatura para qualquer tipo de elevação de subsídio dos agentes políticos do Poder Legislativo (redação atual do art. 29, VI, da Constituição Federal), não ocorrendo o mesmo no tocante aos agentes políticos do Poder Executivo. Quanto a estes a Constituição Federal foi silente no que diz respeito à aplicação da regra da reserva da legislatura (art. 29, inc. V), a se concluir que os agentes políticos do Poder Executivo têm direito à revisão geral anual, diferentemente dos integrantes do Poder Legislativo.

Antes da alteração realizada pela Emenda Constitucional 19/98, o texto do art. 29, V, da Constituição Federal dispunha:

“Art. 29. O município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

(...)

V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores fixada pela Câmara Municipal em cada legislatura, para a subsequente, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;”

Com a Emenda Constitucional nº 19/98, foi excluída a determinação de que a fixação dos subsídios do Poder Executivo se daria em cada legislatura, para a subsequente.

Consta do art. 29, V, da Constituição Federal, redação atual:
“V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I”; 
Ademais, a referida Emenda Constitucional deu nova redação ao inc. VI do art. 29 da Constituição Federal, que cuida dos subsídios do Poder Legislativo, o qual foi posteriormente alterado pela Emenda Constitucional nº 25/00, prevendo expressamente a aplicação da regra da anterioridade da legislatura para agentes políticos do Poder Legislativo Municipal.
Dispõe o art. 29, VI, da Constituição Federal, redação atual:

“VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:” 
Assim, ressalvado posicionamento em contrário, a fixação de subsídios dos agentes políticos do Executivo, incluindo o reajuste anual, não se aplica a regra da reserva da legislatura, a qual, pelo texto constitucional acima transcrito, apenas deve ser imposta aos agentes políticos do Legislativo.

Sobre o tema, registro recente julgado do C. Supremo Tribunal Federal:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. MAJORAÇÃO DO SUBSÍDIO DO PREFEITO. ARTIGO 29, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NA REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 19/1998. AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.

Decisão: Trata-se de recurso extraordinário, manejado com arrimo na alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão que assentou, in verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 2.263, de 08 de julho de 2014, de Nhandeara. Majoração do subsídio do Prefeito Municipal. Regra da legislatura que é aplicável, exclusivamente, aos Vereadores. Artigo 29, IV e VI, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998. Norma constitucional. Ação improcedente." (Doc. 1, fl. 179) Nas razões do apelo extremo, sustenta preliminar de repercussão geral e, no mérito, aponta violação aos artigos 29, V e VI, 37, caput, X e XI, e 39, § 4º, da Constituição Federal. O Tribunal a quo proferiu juízo positivo de admissibilidade do recurso. Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral da República opinou pelo provimento do recurso extraordinário, em parecer que porta a seguinte ementa:

“Recurso extraordinário. Subsídios de Prefeito. Reajuste sujeito ao princípio da anterioridade de legislatura. Precedentes. Parecer pelo provimento do recurso.”

É o relatório. DECIDO. O recurso não merece prosperar.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que a Emenda Constitucional 19/1998, ao retirar a previsão de que a fixação dos subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo Municipal se daria em cada legislatura para a subsequente, dotou os municípios de autonomia e competência para regulamentar o sistema de remuneração do Prefeito, do Vice Prefeito e dos Secretários Municipais. Nesse sentido: RE 1.050.393, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 28/6/2018; RE 770.677, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/3/2014; e AI 417.936-AgR, Rel. Min. Maurício Corrêa, Segunda Turma, DJ de 23/5/2003, este último assim ementado: “AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. REMUNERAÇÃO. VEREADORES. PRINCÍPIO ANTERIORIDADE. CONSTITUCIONALIDADE CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Os Municípios têm autonomia para regular o sistema de remuneração dos vereadores, desde que respeitadas as prescrições constitucionais estaduais e federais. 2. EC 19/98 não proibiu a aplicação do princípio da anterioridade, apenas retirou o comando imperativo. A omissão foi suprida com a edição da EC 25/00. Agravo Regimental a que se nega provimento.”

Releva notar que os requisitos constitucionais para a fixação dos subsídios dos membros do Poder Executivo Municipal não sofreram alteração com a edição da Emenda Constitucional 25/2000, a qual alcançou tão somente os subsídios dos Vereadores.

Nesse contexto, o Tribunal de origem não divergiu da jurisprudência desta Corte ao concluir pela constitucionalidade da norma impugnada em virtude da ausência de expressa disposição no texto constitucional acerca da necessidade da observância da regra da anterioridade para a majoração do subsídio de Prefeito. Ex positis, DESPROVEJO o recurso, com fundamento no artigo 21, § 1º, do Regimento Interno do STF”
Nessa linha, o entendimento praticamente pacificado no Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, com julgados muito recentes é pela impossibilidade dessa revisão geral anual aos Vereadores e Presidente da Câmara Municipal, conforme se afere das seguintes ementas:

Ação Direta de Inconstitucionalidade número 2125643-07.2018.8.26.0000    
Data do julgamento: 24/04/2019
Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 4.745, de 26 de fevereiro de 2018, do Município de Jales que dispõe "sobre a revisão anual dos subsídios dos Agentes Políticos do Município de Jales". 1) Revisão geral anual de subsídios. Possibilidade. Inteligência do § 4º do art. 39 em conjunto com o inciso X do art. 37, da Constituição Federal. 2) Inconstitucionalidade no tocante aos titulares de cargos eletivos do Legislativo. Inteligência do art. 29, inc. VI, da Constituição Federal. Violação à regra da legislatura. 3) Constitucionalidade dos reajustes concedidos aos agentes políticos do Poder Executivo Municipal. Inteligência do art. 29, V, da Constituição Federal. Ação direta julgada parcialmente procedente.

Ação Direta de Inconstitucionalidade número 2205077-45.2018.8.26.0000    

Data do julgamento: 13/03/2019

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 4.405, de 24 de janeiro de 2017, do Município de Jardinópolis, que "dispõe sobre a concessão de revisão geral salarial a partir de 1º de janeiro de 2017, aos servidores e funcionários públicos municipais ativos, inativos e pensionistas da Prefeitura Municipal de Jardinópolis, e dá outras providências", e do artigo 2º da Lei nº 4.406, de 24 de janeiro de 2017, do Município de Jardinópolis, que "dispõe sobre atualização do valor da atual remuneração e salário dos funcionários e servidores ativos, inativos e pensionistas e do atual subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de Jardinópolis, a título de revisão anual de que trata o inciso X do art. 37 da CF, dando outras providências" – Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais – Vinculação da revisão anual dos subsídios à revisão geral anual dos servidores públicos – Remuneração mediante subsídio – Alteração sujeita a regramento próprio – Vinculação da revisão anual dos subsídios dos Vereadores e Presidente da Câmara à revisão da remuneração do funcionalismo público – Necessária observância à regra da legislatura – Inconstitucionalidade – Ofensa aos artigos 111, 115, incisos XI, XV e 144, da Constituição do Estado de São Paulo. Irrepetibilidade dos valores recebidos de boa-fé, diante da natureza alimentar. Pedido procedente, com ressalva.

Ação Direta de Inconstitucionalidade número 2042603-30.2018.8.26.0000    

Data do julgamento: 08/08/2018

Ementa: "Ação Direta de Inconstitucionalidade - §6º do art. 36 da Lei Orgânica do Município de Ibirá, introduzido pela Emenda nº 003/2012 – Vereadores – Subsídios - Revisão geral anual durante a legislatura – Impossibilidade – Incompatibilidade com a regra da legislatura. Os Vereadores não são servidores públicos, são agentes políticos. O vínculo que tais agentes mantêm com o Estado é de natureza política, e não profissional. Daí o sistema remuneratório dos agentes políticos possuir especificidades e disciplina própria, distinto do regramento aplicável aos funcionários públicos em geral. O regra da anterioridade da legislatura determina que subsídios dos Vereadores serão fixados ou reajustados pela Câmara Municipal para a legislatura subsequente, art. 29, V e VI, da CF/88, impedindo a revisão geral anual. Precedentes do STF e deste Órgão Especial. Inconstitucionalidade configurada. Preliminar de ilegitimidade do Prefeito acolhida. Ação procedente"
 

Ação Direta de Inconstitucionalidade número 0033620-76.2018.8.26.0000    

Data do julgamento: 28/11/2018

Ementa: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE – Leis Municipais n. 1.580/05 e 1.614/06 do Município de Anhembi, que fixam subsídios de vereadores do Presidente da Câmara para a mesma legislatura e determinam a revisão geral anual desses subsídios – Impossibilidade – Inobservância da regra da legislatura, consolidada no artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal, aplicável aos Municípios por força do princípio da simetria e do artigo 144 da Constituição Estadual – Subsídios que devem ser fixados para a legislatura seguinte – Revisão geral anual que também não se aplica aos detentores de cargos políticos – Benefício característico do sistema remuneratórios dos servidores públicos efetivos – Violação ao artigo 115, inciso XI, da Constituição Estadual – Inconstitucionalidade verificada. Arguição de inconstitucionalidade acolhida.

Diante do que se pode analisar acima, mesmo não sendo tema desse projeto de lei em análise, mas única e exclusivamente com o intuito de informar que diferentemente do Prefeito, Vice e Secretários (Poder Executivo), o subsídio dos Vereadores (Poder Legislativo) não encontra mais respaldo jurisprudencial e constitucional para reajuste inflacionário (revisão geral anual), estabelecendo assim que a remuneração fixada nessa Lei, que começa a vigorar apenas para a próxima legislatura em 2021, será imutável até o final de 2024, sem a possibilidade de correção anual.

Esta Procuradoria não concorda com o entendimento jurisprudencial acima relatado por ferir o Princípio da Igualdade, afinal os Servidores e o Prefeito conservam essa prerrogativa, impossibilitada somente aos Vereadores, contudo não pode, de maneira imprudente, ir contra um posicionamento dominante no Supremo Tribunal Federal e no Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, que são as cúpulas do Poder Judiciário em âmbito nacional e estadual.

Voltando ao tema do projeto de lei que é a fixação de subsídios dos Vereadores para a próxima legislatura, quanto aos seus aspectos formais cabe informar que o quórum para deliberação pelo Plenário é o de maioria absoluta, ou seja, para ser aprovado o Projeto de Lei deve contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal, conforme prevê o artigo 40, II, “d” do Regimento Interno.
Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, não havendo afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 


Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Finanças e Orçamento.


É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.


Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 03 de julho de 2019.

Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Jurídico

OAB-SP 253.716

